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INTRODUÇÃO 

Toda atividade humana depe 
produção de bens, pode-se afirmar 
exploram o meio ambiente de form: 
ambiente está presente desde o m 
mesopotâmico até a chegada das g 
século XX. A diferença entre esses e 
de exploração do meio ambiente: 
de a exploração das riquezas natm 
homem, foi a partir do desenvolvi 
recer os primeiros impactos ambi 
de cuidados com os resíduos da pi 

O movimento industrial, 1 

do séc. XVIII e, após, espalhou-se 
profundas alterações no process 
longo desse movimento, que fiem 
o modo de produção manufatur
pela geração de produtos em alt1
capital/trabalho alterou-se signif
exploração possível da mão de obr
meio ambiente. Sem dúvida, o raci
da técnica e da ciência, de modo
meio ambiente de forma inédita n
inclusive, o modelo de produção.

Com o novo paradigma de 

definitiva do modelo manufature 

produção infinitamente maior, p< 

Expansionismo esse que não er 

necessidade para a grande oferta 

na exploração do meio ambiem 

comerciais entre nações distinta! 

hegemonização do consumo e a 

como a vestimenta e a alimenta� 

da cultura de massa.
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